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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no art. 79 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e nos arts. 15, 16 e 90 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, apresenta este Projeto de Resolução, que visa a ajustar os prazos para o chamamento de suplentes nos casos das licenças de vereador para tratamento de saúde e para tratar de interesse particulares.

Atualmente, os prazos mínimos para o chamamento de suplentes são de oito dias no caso das licenças de saúde e de seis dias para tratar de interesses particulares.

Como a prática vem demonstrando que a maioria das licenças têm sido estabelecidas em prazos inferiores àqueles acima referidos, resulta que a Casa, nas hipóteses citadas, funciona com quórum abaixo da sua composição total, com evidente prejuízo no debate e na votação de projetos importantes para a Cidade.

Para o fim de propiciar a recomposição do quórum total deste Legislativo de forma mais eficiente, propõe-se a redução daqueles prazos para quatro e três dias, respectivamente.

Dessa forma, estaremos garantindo o adequado restabelecimento da composição do Poder Legislativo da Capital, pelo que esperamos dos nobres vereadores a acolhida da presente Proposição.

Sala de Reuniões, 19 de outubro de 2016.
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	VER. PAULO BRUM
        1º Secretário
	VER. ENGº COMASSETTO
2º Secretário
	VER. MARIO MANFRO
           3º Secretário   


PROJETO DE RESOLUÇÃO

Altera os incs. II e III do § 1º do art. 219 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992 – Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre –, e alterações posteriores, dispondo acerca do chamamento de suplentes nos casos de licenças de vereador para tratamento de saúde ou de interesses particulares.

Art. 1º  Ficam alterados os incs. II e III do §1º do art. 219 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 219.  ..................................................................................................................
§ 1º  ............................................................................................................................
....................................................................................................................................

II – o período de licença para tratamento de saúde for de até 3 (três) dias; e

III – o período de licença para tratamento de interesse for de até 2 (dois) dias.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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